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Origem: Prefeitura Municipal de Triunfo 

Natureza: Inspeção Especial de Obras – exercício de 2012  

Responsável: Itamar Mangueira de Souza (ex-Prefeito) 

Advogado: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14233) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS. 

Exercício de 2012. Regularidade com ressalvas 

das despesas com obras financiadas com 

recursos próprios. Falhas nas informações 

fornecidas no GEOPB. Aplicação de multa. 

Comunicação. Recomendações. Representação. 

  

ACÓRDÃO AC2 - TC 01486/19 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Inspeção de Obras tendo por objeto a análise da legalidade das despesas 

e da regularidade da execução das obras públicas realizadas no Município de Triunfo, no exercício 

de 2012, sob a responsabilidade do então Prefeito, Senhor ITAMAR MANGUEIRA DE SOUZA, 

relacionadas a partir de consulta ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 

Sociedade – SAGRES. 

A Auditoria, em relatório inicial de fls. 5/27, informou que as obras inspecionadas e 

avaliadas totalizam um gasto de R$2.372.790,28, correspondendo a 100% da despesa paga pelo 

Município em obras públicas, e demonstrou os dados das obras inspecionadas, conforme quadro a 

seguir: 
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Ao final do relatório a Auditoria concluiu: 
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Notificado, o interessado, após solicitar e obter prorrogação de prazo, apresentou os 

elementos de defesa de fls. 35/504, tendo sido examinados pelo Órgão Técnico que, em relatório de 

fls. 508/528, manteve o seguinte entendimento: 
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Chamado para se pronunciar, o Prefeito do Município e os responsáveis pelas 

empresas relacionadas à fl. 25, apenas o Gestor, após solicitar e obter prorrogação de prazo, 

apresentou a defesa fls. 538/643, tendo sido analisada pelo Órgão de Instrução dessa Corte, que se 

posicionou da seguinte forma: 
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O Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da Procuradora Sheyla Barreto 

Braga de Queiroz, assim se manifestou em conclusão (fls. 672/675): A. REGULARIDADE da obra 

de Ampliação da Escola do Alto Bela Vista, localizada no Município de Triunfo, Paraíba; B. 

REGULARIDADE COM RESSALVA da Reforma do Centro José Bernardino, por pendente até o 

momento, terminada a gestão responsável pela obra, a Anotação de Responsabilidade Técnica 

respectiva; C. APLICAÇÃO DE MULTA; D. REMESSA DE CÓPIA PERTINENTE DOS 

AUTOS À SECEX-PB; E. RECOMENDAÇÃO; F. REPRESENTAÇÃO ao CREA/PB. 

O processo foi agendado, com as notificações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

A Constituição é lei fundamental, encimando e orientando todo o ordenamento 

jurídico do Estado. A sua força normativa é tamanha que União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal hão de exercer as suas respectivas atribuições nos precisos termos nela estabelecidos, sob 

pena de ter por viciadas e nulas as suas condutas. Nesse diapasão, o augusto Supremo Tribunal 

Federal, em decisão digna de nota, assim já se manifestou: 

“Todos os atos estatais que repugnem à constituição expõem-se à censura jurídica - 

dos Tribunais especialmente - porque são írritos, nulos, desvestidos de qualquer validade. A 

constituição não pode submeter-se à vontade dos poderes constituídos e nem ao império dos fatos e 

das circunstâncias. A supremacia de que ela se reveste - enquanto for respeitada - constituirá a 

garantia mais efetiva de que os direitos e liberdades não serão jamais ofendidos.” (RT 700:221, 

1994. ADIn 293-7/600, Rel. Min. Celso Mello). 

Perscrutando o relatório técnico, sob o enfoque substantivo, observou-se, em última 

análise, a não indicação de pagamento em excesso relacionado às obras avaliadas, assinalando-se 

apenas atropelos, sem fazer restrição à concretude do objetivo perseguido, não apontando 

incoerência entre os preços ofertados individualmente e aqueles vistos no mercado da época. 

Nas obras de pavimentação em paralelepípedos e construção de sistema de 

abastecimento de água restou a mácula do não recolhimento de ISS ao Município. 

No caso da conclusão da construção de creche no Município existiram as seguintes 

irregularidades: não recolhimento do ISS; antecipação de pagamentos no valor de R$87.767,16; e 

emissão irregular de Termo de recebimento definitivo. 

Por fim, a obra para reforma do Centro José Bernardino, até a presente data, não 

fora apresentada a Anotação de Responsabilidade Técnica. No entanto, não foi identificada 

incompatibilidade entre as execuções das obras e o cronograma físico-financeiro, não foi apontado 

qualquer excesso nas execuções. 

Em todas elas, como bem assinalou o Ministério Público de Contas, não há hipótese 

substancial de danos ao erário. Eis a análise do Parquet: 
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“Perscrutando os elementos constantes dos autos, notadamente da primeira 

manifestação do Órgão Técnico desta Corte de Contas, verifica-se as de Pavimentação em 

Paralelepípedos, Construção de Sistema de Abastecimento de Água e de Conclusão da 

Construção de Creche, tiveram recursos predominantemente de provenientes de convênio com a 

União. Destarte cópia dos documentos que tratam especificamente dessas obras devem ser 

remetidas à SECEX/PB para as providência que essa Secretaria de Controle der por bem, por 

questão de incompetência deste Tribunal de Contas para examinar as obras, licitações e a 

aplicação de recursos advindos da União e também para se evitar a superposição de jurisdição e o 

bis in idem até mesmo discrepante (decisão do TCE e decisão do TCU em sentidos opostos). 

Somente duas obras têm recursos próprios ou estaduais, quais sejam as de Reforma 

de Ampliação da Escola do Alto Bela Vista e de Reforma do Centro José Bernardino. 

No tangente à Ampliação da Escola do Alto Bela Vista, a Auditoria considerou 

sanada a irregularidade referente à ausência do Terno de Recebimento Definitivo dos referidos 

serviços, após a apresentação desse documento na última defesa, razão por que deve ser 

considerada regular a obra. 

Quanto à Reforma do Centro José Bernardino, a Unidade de instrução na análise de 

defesa, às fls. 508/528, entendeu pela manutenção da pendência (ausência) da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) de Execução e Fiscalização. 

Sobre essa irregularidade, dispõe a Lei n.º 6.496 de 1977, em seu art 1.º, sobre a 

obrigatoriedade de registro do contrato para fins de obtenção da ART: 

Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de 

quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à 

Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART). 

Esse Diploma Legal busca assegurar ao cliente – no caso, a própria Administração 

Pública, a possibilidade de responsabilização, inclusive judicial, pela qualidade técnica dos 

serviços prestados. 

Deve-se, portanto, representar ao CREA/PB acerca da ausência da ART referente à 

obra mencionada. 
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Por fim, vale mencionar que as pendências no GEOPB ensejam a aplicação da 

multa do art. 56 da LOTC/PB e da RN 04/11”. 

Assim, embora se houvesse pecado quanto a alguns aspectos formais (estrita 

legalidade), sob os enfoques da legitimidade e economicidade (eficácia, eficiência e efetividade) 

não há irregularidade absoluta no procedimento adotado, sem prejuízo de ressalvas e 

recomendações. 

DIANTE DO EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara, decida: 

I) JULGAR REGULARES COM RESSALVAS as despesas com obras públicas 

financiadas com recursos próprios da Prefeitura Municipal de Triunfo, durante o exercício de 2012; 

II) APLICAR A MULTA de R$2.000,00 (dois mil reais), valor correspondente a 

39,67 UFR-PB (trinta e nove inteiros e sessenta e sete centésimos de Unidade Fiscal de Referência 

do Estado da Paraíba), contra o Senhor ITAMAR MANGUEIRA DE SOUZA, conforme o art. 56, 

inciso IV, da LOTCE/PB e Resolução Normativa RN - TC 05/11, em vista das pendências em obras 

junto ao GEOPB e da ausência de documento referente à execução de obra, ASSINANDO-LHE O 

PRAZO de 30 (trinta) dias para recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, à conta do Fundo de 

Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; 

III) DETERMINAR a remessa de cópia pertinente dos autos à SECEX-PB, no 

atinente às obras de Pavimentação em Paralelepípedos, Construção de Sistema de Abastecimento de 

Água e de Conclusão da Construção de Creche, por serem decorrentes de ajustes celebrados pelo 

Município de Triunfo com a União; 

IV) RECOMENDAR à atual Administração do Município de Triunfo, na pessoa do 

Prefeito, JOSÉ MANGUEIRA TORRES, no sentido de apresentar a ART de todas as obras e 

serviços de engenharia que assim o exijam; e 

V) REPRESENTAR ao CREA/PB acerca da ausência da ART referente à obra de 

Reforma do Centro José Bernardino, para as providências que aquela autarquia federal entender 

cabíveis e aplicáveis ao caso. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 09634/13, referentes à 

Inspeção de Obras, tendo por objeto a análise da legalidade das despesas e da regularidade da 

execução das obras públicas realizadas no Município de Triunfo, no exercício de 2012, sob a 

responsabilidade do ex-Prefeito, Senhor ITAMAR MANGUEIRA DE SOUZA, ACORDAM os 

membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES COM RESSALVAS as despesas com obras públicas 

financiadas com recursos próprios da Prefeitura Municipal de Triunfo, durante o exercício de 2012; 

II) APLICAR A MULTA de R$2.000,00 (dois mil reais), valor correspondente a 

39,67 UFR-PB1 (trinta e nove inteiros e sessenta e sete centésimos de Unidade Fiscal de Referência 

do Estado da Paraíba), contra o Senhor ITAMAR MANGUEIRA DE SOUZA, conforme o art. 56, 

inciso IV, da LOTCE/PB e Resolução Normativa RN - TC 05/11, em vista das pendências em obras 

junto ao GEOPB e da ausência de documento referente à execução de obra, ASSINANDO-LHE O 

PRAZO de 30 (trinta) dias para recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, à conta do Fundo de 

Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; 

III) DETERMINAR a remessa de cópia pertinente dos autos à SECEX-PB, no 

atinente às obras de Pavimentação em Paralelepípedos, Construção de Sistema de Abastecimento de 

Água e de Conclusão da Construção de Creche, por serem decorrentes de ajustes celebrados pelo 

Município de Triunfo com a União; 

IV) RECOMENDAR à atual Administração do Município de Triunfo, na pessoa do 

Prefeito, JOSÉ MANGUEIRA TORRES, no sentido de apresentar a ART de todas as obras e 

serviços de engenharia que assim o exijam; e 

                                                           
1 Regimento Interno do TCE/PB. Art. 140. (...). § 2º. O Acórdão que resultar em imposição de multa ou condenação do 

responsável ao ressarcimento de valores aos cofres públicos deverá indicar necessariamente o valor do débito em 
moeda corrente na data da imputação e no correspondente valor em Unidade Financeira de Referência (UFR-PB), ou 
outro índice que, por determinação legal ou opção do Tribunal, substitua-o como indexador. 
Valor da UFR-PB fixado em 50,41 - referente a junho 2019, divulgado no site oficial da Secretaria de Estado da 
Receita da Paraíba (https://www.receita.pb.gov.br/ser/info/indices-e-tabelas/ufr-pb). 
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V) REPRESENTAR ao CREA/PB acerca da ausência da ART referente à obra de 

Reforma do Centro José Bernardino, para as providências que aquela autarquia federal entender 

cabíveis e aplicáveis ao caso. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa (PB), 25 de junho de 2019. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arthur Paredes Cunha Lima

3 de Julho de 2019 às 08:10

Cons. André Carlo Torres Pontes Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

2 de Julho de 2019 às 11:49 31 de Julho de 2019 às 14:54


